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A depreciação corresponde à diminuição do valor de um bem do ativo imobilizado ao 
longo de sua vida útil, devido ao desgaste ou à obsolescência tecnológica. É aplicada de 
acordo com a legislação fiscal para fins tributários e societária para fins contábeis. De 
acordo com os princípios de contabilidade (Resolução 750/93) e normas internacionais 
de contabilidade, deve-se utilizar o método mais adequado que represente da melhor 
maneira a utilização do bem. O objetivo desse estudo foi identificar o grau de conhecimento 
dos contadores dos escritórios de contabilidade de Itajaí e Navegantes/SC, e investigar 
quais os critérios que estão sendo adotados pelos mesmos para cálculo da depreciação. 
Os dados foram coletados mediante aplicação de questionário com perguntas específicas 
que buscam resposta à problemática levantada. O instrumento estava composto de 
15 questões divididas em três grupos de 5, os quais procuraram aferir os graus de 
conhecimentos básicos, intermediário e avançado. O embasamento teórico buscou 
aprofundamento nos temas ativo imobilizado, depreciações sobre o aspecto contábil e 
fiscal e nos métodos de depreciação. A pesquisa foi classificada como descritiva com 
levantamento de dados em campo e análise quantitativa. Os resultados apontaram que 
os profissionais da cidade de Navegantes demostraram possuir conhecimentos um pouco 
acima dos profissionais de Itajaí.
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1 INTRODUÇÃO
As recentes alterações nas regras contábeis no que se refere ao cálculo das depreciações, 
contidas na Resolução 1177 de 24/07/09, que aprovou o pronunciamento Técnico (CPC) 27 
e criou as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Geral (NBCTG), têm impactado 
profundamente nos trabalhos do profissional da área contábil.
É de domínio comum que os profissionais de contabilidade utilizem as taxas de 
depreciação determinada pelo fisco. Embora os princípios contábeis da competência e da 
oportunidade há muito já recomendem a adoção de critérios que resultam na apresentação 
de demonstrações com informações fidedignas, muitos profissionais, ainda optam por adotar 
regras de cálculos das depreciações com base na legislação tributária.
De acordo com pronunciamento técnico CPC 27, as empresas devem utilizar o método 
de depreciação que melhor espelhe a efetiva vida útil dos bens, considerando sua capacidade 
de produzir benefícios futuros. Deve também considerar seu valor residual ao final de sua 
vida útil e efetuar a revisão pelo menos anual dos critérios adotados.
Em vista disso o estudo busca resposta ao seguinte questionamento: Qual o grau de 
conhecimento dos profissionais de contabilidade das cidades de Itajaí e Navegantes - SC a 
respeito das regras para o cálculo das depreciações de acordo com o CPC 27? No intuito 
de responder a essa questão da pesquisa, o objetivo geral deste estudo é avaliar o grau de 
conhecimento dos profissionais de contabilidade das cidades de Itajaí e Navegantes – SC 
a respeito da depreciação do ativo imobilizado. Para tanto, foram executadas as seguintes 
etapas: i) aferir os diferentes níveis de conhecimento por meio de um instrumento de coleta 
de dados; ii) e, analisar comparativamente o grau de conhecimento dos profissionais da 
cidade de Itajaí e Navegantes.
O estudo se embasa na justificativa que durante décadas a norma tributária definiu que 
a depreciação dedutível para fins fiscais deveria ser calculada com base em determinados 
percentuais, os quais se encontram explicitados em legislação. Tais regras foram adotadas pela 
maioria dos contadores mesmo em discordância com os chamados princípios fundamentais de 
contabilidade (princípios de contabilidade). O pronunciamento técnico CPC 27, oriundo do 
IAS 16 (Internacional Accounting Standards) do IASB (Internacional Accouting Standards Board), 
veio determinar que os critérios adotados para o cálculo da depreciação devem ter como base o 
tempo que o bem irá gerar benefícios econômicos, exigindo também que as empresas avaliem 
periodicamente os valores recuperáveis registrados em seus ativos imobilizados.
Em vista disso, um estudo que procure identificar, de um lado, o grau de conhecimento 
dos profissionais a respeito das novas regras e, de outro, os critérios que os mesmos adotam, 
se mostra oportuno e de grande relevância.
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 ATIVOS
Os ativos, no seu conceito restrito, poderão ser definidos como bens e direitos da 
organização, obtidos para prováveis benefícios econômicos futuros. Segundo Marion (2004, 
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p. 53), o ativo “É o conjunto de bens e direitos de propriedade da empresa. São os itens 
positivos do patrimônio; trazem benefícios, proporcionam ganho para a empresa”. Ludícibus 
(2010, p. 2) conceitua os ativos como “os recursos controlados por uma entidade e dos quais 
se esperam benefícios econômicos futuros”.
O ativo está representado no lado esquerdo do Balanço Patrimonial, é dividido em ativo 
circulante, no qual se encontram as disponibilidades da organização, seus direitos e estoques; 
e em ativo não circulante, formado por investimento, imobilizado, intangível, depreciação, 
amortização e exaustão.
2.2 ATIVO IMOBILIZADO
Os ativos imobilizados de uma empresa são adquiridos e mantidos para benefícios 
econômicos futuros, pois possuem potencial para gerar recursos financeiros. São aqueles que a 
empresa não tem interesse de negociar, porque são utilizados em seu processo operacional. 
Conforme Szuter (2011, p. 321), o imobilizado corresponde às aplicações de recursos da 
entidade em ativos tangíveis que não se tem por objetivo transformar diretamente em 
dinheiro e que são utilizadas em sua atividade operacional.
Na concepção de Mendes, (2011, p. 101), deve ser definido ativo imobilizado como 
um “conjunto de bens e direitos necessários à manutenção das atividades da empresa 
caracterizada por apresentar-se na forma tangível”.
De acordo com a Lei n° 11.638/2007, por meio do art. 179, o ativo imobilizado representa 
os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades 
da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram à companhia os benefícios, os riscos e o controle desses bens.
2.3 DEPRECIAÇÃO
Depreciação é o enfraquecimento da capacidade de produção do bem, ao longo de sua 
vida útil, representando a parcela dos bens. Na produção será reconhecida como custo e nas 
atividades demais como despesa operacional.
De acordo com Oliveira et al. (2003). deve ser calculada a partir da época em que o bem 
é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir. Conforme o CPC 27, “Depreciação 
é alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo da sua vida útil”. Depreciam-
se todos os bens que integram o ativo imobilizado, com exceção de terrenos e obras de arte, 
considerando que aumentam seu valor com o tempo e não sofrem perdas ou desgastes. Os bens 
são registrados com seu custo inicial e depreciados separadamente considerando sua vida útil.
A depreciação é tratada sobre dois critérios, sendo eles a legislação societária e a 
legislação fiscal. No primeiro, a depreciação é tratada de maneira sistemática, visando trazer 
dados corretos para as demonstrações contábeis, considerando assim o desgaste efetivo pela 
sua utilização ou pela sua obsolescência.
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Pela legislação fiscal, a depreciação é tratada considerando taxas definidas pela 
Secretaria da Receita Federal, que se constituem em limites para apuração do lucro tributável 
e para apuração de impostos. Quando tais taxas são utilizadas para os registros contábeis, as 
demonstrações deles resultantes acabam distorcidas com informações inverídicas e de pouca 
relevância para o processo de tomada de decisões.
2.3.1 Depreciação sobre o aspecto fiscal
Os artigos 305 e 307 do RIR/1999 definem que todos os bens físicos sujeitos a desgaste 
pelo uso, por causas naturais, obsolescência normal, inclusive edifícios e construções, bem 
como projetos florestais destinados à exploração dos respectivos frutos, podem ser objetos 
de depreciação. Não será admitida quota de depreciação relativa a terrenos, prédios não 
utilizados na produção ou comercialização e aqueles mantidos para venda, obras de arte 
e antiguidades e bens para os quais seja registrada quota de exaustão. As taxas anuais, 
publicadas pela Secretaria da Receita Federal, as quais são admitidas para cálculo dos 
impostos, seguem resumidamente no Quadro 01.
Quadro 01 – Taxas para cálculo da depreciação
Taxa Anual Anos de Vida Útil
Edifícios 4% 25
Máquinas e Equipamentos 10% 10
Instalações 10% 10
Móveis e Utensílios 10% 10
Veículos 20% 5
Sistema de Processamento de Dados 20% 5
Fonte: http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/Ant2001/1998.
Apesar de a legislação fiscal ainda estar sendo utilizada pela maioria das empresas como 
critério para cálculo da depreciação, a partir da introdução das normas internacionais de 
contabilidade essas taxas deverão ser adotadas somente para fins de apuração dos impostos. 
Assim, deve-se fazer uma análise detalhada, calculando a depreciação de forma mais precisa 
e controlando os registros societários em relatórios gerenciais.
2.3.2 Depreciação sobre o aspecto societário
O art. 183, inciso V, da Lei nº 6.404/76, esclarece que deverá constar no Imobilizado, 
como conta redutora, o saldo acumulado da respectiva conta de depreciação. De acordo com 
a Resolução 1.177, de 24/07/2009, que aprovou o CPC 27 e criou a NBCT-G 27 – Ativo 
Imobilizado, a depreciação deve ser contabilizada levando em conta a vida útil dos bens e o 
seu valor residual, de acordo com seu uso na organização, devendo seus parâmetros serem 
revisados pelo menos uma vez por ano e ajustados se necessário.
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A mesma resolução, em consonância com a Lei 6.404/76, também determina que a 
organização deve analisar a recuperabilidade dos ativos imobilizados, revisando os critérios 
de vida útil econômica estimada e ajustando o cálculo da depreciação.
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa foi desenvolvida por meio da aplicação de métodos científicos, com 
objetivo de levantar respostas para uma determinada questão problema. Existem diversas 
classificações para a pesquisa científica. A presente pesquisa, quanto aos seus objetivos, 
pode ser classificada como descritiva, com propósito de conhecer situações e suas relações 
sem a influência do pesquisador. Para a coleta de dados, pode-se dizer que o estudo 
classifica-se como estudo de campo, sendo a coleta de dados efetuada na realidade do 
dia a dia. Os procedimentos técnicos são de levantamento de dados, levados a efeito nos 
escritórios de prestação de serviços contábeis das cidades de Itajaí e Navegantes em Santa 
Catarina, tendo como amostra uma parcela de contadores inscritos no Conselho Regional 
de Contabilidade (CRC).
 Quanto à interpretação e à análise dos dados, o estudo se classifica como quantitativo. 
Os dados foram apresentados com a utilização de tabelas que demonstram, a partir de 
gráficos e tabelas, os diferentes níveis de conhecimentos sobre a depreciação e análise 
individual de cada município. Posteriormente foi feita uma comparação dos resultados 
entre as cidades de Itajaí e Navegantes. Quanto à população e à amostra, foram localizados 
os escritórios de contabilidade utilizando a telelista. Descobriu a existência de 119 
escritórios, dos quais 13 localizados na cidade de Navegantes e 106 em Itajaí. O critério 
para seleção dos escritórios foram acessibilidade e facilidade para ir até o local e fazer a 
entrevista pessoalmente.
As questões foram classificadas em 03 níveis: básico, intermediário e avançado. Cada 
nível apresentava 05 questões, totalizando assim 15 questões. Todas as questões eram 
fechadas e possibilitavam apenas 01 alternativa como correta.
O Quadro 02 demonstra a pontuação máxima atribuída para cada acerto individualmente, 
considerando os pesos de cada nível.
Quadro 02 – Pontuação do Questionário (individualmente)
Nível Nº de Questões Peso por questão Pontuação Máxima
Básico 5 1 5
Intermediário 5 2 10
Avançado 5 3 15
TOTAL 15 - 30
Quanto às questões que buscavam testar o conhecimento de nível básico por respondente, 
atribui-se peso 01, podendo cada entrevistado atingir pontuação máxima de 05 pontos. Nas 
questões de nível intermediário, foi atribuído peso 02, possibilitando aos respondentes uma 
pontuação máxima de 10 pontos. Nas questões que visavam analisar o conhecimento avançado 
do entrevistado, cada acerto teve peso 03. Sendo assim, a possibilidade máxima de pontuação 
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foi de 15 pontos. A pontuação máxima possível de ser atingida por cada respondente foi de 
30 pontos.
Como parâmetro para classificação do grau de conhecimento do profissional, e por 
consequência a análise e interpretação dos dados coletados, utilizou-se o Quadro 03.




Ruim Menor que 8 pontos Menor que 27%
Regular
Maior que 8 pontos e menor que 16 
pontos
Maior que 27% e menor 53%
Bom
Maior que 16 pontos e menor que 24 
pontos
Maior que 53% e menor que 
80%
Ótimo Maior que 24 pontos Maior que 80%
Para análise conjunta, os acertos foram multiplicados pela quantidade de profissionais 
entrevistados em cada cidade, conforme Quadro 04.
Quadro 04 – Pontuação para identificação do grau de conhecimentos por conjunto de profissionais
Itajaí Navegantes Grau de 
Conhecimento20 Profissionais 07 Profissionais
Menor que 160 pontos Menor que 56 pontos Ruim
Maior que 160 pontos, menor que 
320 pontos
Maior que 56 pontos, menor que 
112 pontos
Regular
Maior que 320 pontos, menor que 
480 pontos
Maior que 112 pontos, menor que 
168 pontos
Bom
Maior que 480 Maior que 168 Ótimo
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISES DOS RESULTADOS
4.1 QUESTIONAMENTOS BÁSICOS
O Quadro 05 apresenta as respostas referentes aos questionamentos de nível básico nas 
cidades de Itajaí e Navegantes. As questões deste nível foram enumeradas de 1 a 5.
Quadro 05 – Comparativo entre as cidades: Questões nível básico
QUESTÃO Profissionais de Itajaí Profissionais de Navegantes
Pontos % Pontos %
1 9 45% 3 43%
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2 11 55% 4 57%
3 9 45% 4 57%
4 13 65% 3 43%
5 12 60% 5 71%
Pontuação Conjunto 54 54% 19 54%
Pontuação Máxima 5X20=100 100% 5X7=35 100%
Fonte: Dados da pesquisa.
Verifica-se que os profissionais das duas cidades apresentaram grau de conhecimento 
básico semelhante, já que alcançaram 54% da pontuação máxima. Com isso foi possível 
determinar que os profissionais das duas cidades possuem bom nível de conhecimento 
básico. Em Itajaí a questão que obteve o índice de pontuação maior foi a de número 4, já em 
Navegantes foi a questão de número 5.
4.2 QUESTIONAMENTOS INTERMEDIÁRIOS
O Quadro 06 apresenta as respostas aos questionamentos de nível intermediário nas 
cidades de Itajaí e Navegantes. As questões deste nível foram enumeradas de 6 a 10.
Quadro 06 - Comparativo entre as cidades: Questões nível intermediário
QUESTÃO
 Profissionais de Itajaí Profissionais de Navegantes
Pontos % Pontos %
6 30 75% 14 100%
7 22 55% 06 43%
8 16 40% 08 57%
9 20 50% 12 86%
10 14 35% 06 43%
Pontuação Conjunto 102 51% 46 66%
Pontuação Máxima 5X20X2=200 100% 5X7X2=70 100%
Fonte: Dados da pesquisa.
Conforme demonstrado no Quadro 06, os respondentes de Itajaí alcançaram o grau 
de conhecimento intermediário apenas regular, já que alcançaram apenas 51% da pontuação 
máxima. Este percentual representativo de 102 respondentes corretos os coloca apenas a 3 
pontos percentuais do grau de conhecimento considerado bom.
Nos conhecimentos intermediários, os profissionais de Navegantes mostraram estar 
acima de Itajaí, pois alcançaram 66% do total, ficando 15 pontos acima. A questão que obteve 
o índice de pontuação maior foi a de número 6, para ambas as cidades.
4.3 QUESTIONAMENTOS AVANÇADOS
O Quadro 07 apresenta as respostas consideradas de nível avançado pelos contadores das 
duas cidades de Itajaí e Navegantes. As questões deste nível foram enumeradas de 11 a 15.
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Quadro 07 - Comparativo entre as cidades: Questões nível avançado
QUESTÃO Profissionais de Itajaí Profissionais de Navegantes
Pontos % Pontos %
11 30 50% 12 57%
12 15 25% 06 29%
13 06 10% 12 57%
14 27 45% 12 57%
15 33 55% 6 29%
Pontuação Conjunto 111 37% 48 46%
Pontuação Máxima 5X20X3=300 100% 5X7X3=105 100%
Fonte: Dados da pesquisa.
Verifica-se que os profissionais de Itajaí alcançaram 111 pontos, o que representou 
37% da pontuação que poderia ser obtida de 300 pontos. Isso os colocou no grau de 
conhecimento regular que, conforme tabela, está enquadrada entre 27% e 53%. Já os 
respondentes da cidade de Navegantes obtiveram 46% de acertos, ficando também 
classificados no intervalo regular.
Observa-se uma pequena ascendência dos profissionais de Navegantes, que aparecem 
à frente com 11 pontos percentuais. Em Itajaí a questão que obteve o índice de pontuação 
maior foi a de número 15, já em Navegantes foram as questões de número 11,13 e 14 que 
obtiveram a mesma pontuação.
4.4 RESUMO GERAL POR NÍVEL DE CONHECIMENTO POR CIDADE
O Quadro 08 apresenta as respostas em todos os graus, desde o básico ao avançado, 
trazendo a pontuação total e identificando o grau de conhecimento geral.











Básico 100 54 54%
 Intermediário 200 102 51%
Avançado 300 111 37%
Total 600 267 45% Regular
Navegantes
Básico 35 19 54%
 Intermediário 70 46 66%
Avançado 105 48 46%
Total 210 113 54% Bom
Fonte: Dados da pesquisa.
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O Quadro 08 identifica o grau de conhecimento, que foi separado por cidades em cada 
nível. Pode-se observar que os contadores de Itajaí alcançaram no geral 45%, obtendo 267 
pontos dos 600 possíveis. Pode-se também dizer que, de acordo com os critérios adotados na 
pesquisa, apresentaram grau de conhecimento apenas regular.
Os profissionais de Navegantes alcançaram 54%, obtendo 113 acertos dos 210 
possíveis, ficando, portanto, dentro do intervalo do grau de conhecimento bom e acima 
de Itajaí.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve o intuito de aferir o grau de conhecimento dos contadores das empresas 
de serviços contábeis das cidades de Itajaí e Navegantes, em Santa Catarina.
Os resultados foram inicialmente apresentados considerando três níveis de 
questionamento, que foram o básico, o intermediário e o avançado, separados pelas 
cidades objeto da pesquisa. Foi também apresentado um resumo geral que procurou 
situar os respondentes em cada grau de conhecimento, conforme escala estabelecida para 
o estudo.
Em uma análise geral dos resultados, considerando os três níveis de conhecimento, 
pôde-se verificar que os profissionais de Itajaí alcançaram 54% da pontuação possível do 
grau básico, 51% no intermediário e 37% no avançado, o que na média corresponde a 45% do 
total geral. Isto os coloca em grau de conhecimento considerado regular, já que pela escala 
estabelecida na metodologia tal nível seria alcançado a partir de 27% do total.
Os profissionais de Navegantes, por seu turno, foram um pouco além, tendo alcançado 
54% no básico, 66% no intermediário e 46% no avançado, correspondendo, na media geral, 
a 54%. De acordo com os parâmetros estabelecidos, obtiveram um grau bom, com 9 pontos 
percentuais acima dos respondentes de Itajaí. Foi possível também observar que em ambas 
as categorias da amostra houve uma redução na pontuação quando se tratava de aferir o 
nível avançado.
Os resultados mostram, sem dúvidas, que existe a necessidade de melhor preparação dos 
profissionais. As novas regras para cálculo de depreciação hoje são de utilização obrigatória 
para todas as empresas, tendo em vista as normas brasileiras de contabilidade.
O estudo, além de constituir de alerta para os profissionais, podem também servir 
de apoio às instituições de ensino, em especial aos órgãos de classe em seus programas de 
educação continuada.
É fundamental salientar a importância do profissional contábil no que tange aos cálculos 
para definição da quota e do método de depreciação, de modo a tornar as demonstrações 
contábeis fidedignas.
Como proposta de pesquisas futuras, recomenda-se um estudo sobre a adoção do teste 
de recuperabilidade de ativos. O teste de recuperabilidade trata-se de matéria nova para os 
contabilistas brasileiros e que, em alguns casos, influencia o correto cálculo das depreciações.
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